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Resumo
Este artigo traz parte dos resultados das pesquisas realizadas para 
a realização de meu trabalho de dissertação de mestrado,cuja 
defesa ocorreu em 18/03/2014 na Universidade Metodista de 
São Paulo. O mesmo trata da política voltada para a formação 
continuada em serviço docente, cujo período de implantação 
aconteceu entre 1989 e 1992, na cidade de São Paulo, durante 
a administração da prefeita Luíza Erundina, que teve à frente 
da Secretaria Municipal de Educação, nos anos iniciais de sua 
gestão, o professor Paulo Freire. Tal política marcou o início do 
processo de consolidação de conquistas, como resultado de longa 
luta de muitos educadores brasileiros por mudanças na educação. 
Erundina e Freire representaram a possibilidade da concretização 
de transformações estruturais na educação em um período de 
grande efervescência política da sociedade brasileira. A conquista 
de um espaço para formação na escola, de forma democrática e 
com a participação dos docentes representava uma das grandes 
bandeiras desta luta. Para melhor compreendermos todo esse 
processo, nos utilizamos de pesquisa bibliográfica, documental 
e pesquisa de campo. Utilizamos o circulo epistemológico como 
estratégia de pesquisa, onde cada um dos sujeitos participantes 
tiveram a oportunidade de contribuir para a construção do co-
nhecimento de todos e, por conseguinte, para a construção deste 
objeto de pesquisa.
Palavras-chave: Paulo Freire; formação continuada em serviço; 
governo Erundina.
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IntRodução
Nunca um acontecimento, um fato, um feito, um gesto de 
raiva ou de amor, um poema, uma tela, uma canção, um 
livro têm por trás de si uma única razão. Um acontecimen-
to, um fato, um feito, uma canção, um gesto, um poema, 
um livro se acham sempre envolvidos em densas tramas, 
tocados por múltiplas razões de ser de que algumas estão 
mais próximas do ocorrido ou do criado, de que outras são 
mais visíveis enquanto razão de ser. Por isso é que a mim 
me interessou sempre mais a compreensão do processo 
em que e como as coisas se dão do que o produto em si 
(FREIRE, 1999, p.18).
A citação em epigrafe apresenta, de forma bem contun-
dente, a maneira como Freire busca a compreensão e a análise 
dos fenômenos sociais. Parece-nos apropriado adotar uma aná-
lise processual do objeto em questão, já que o tema se reporta 
a seres humanos e, portanto, seres “históricos e inconclusos” 
(FREIRE, 1999).
Este artigo tem por objetivo, ainda que resumidamente, 
entender melhor a política de formação continuada em serviço, 
cujo período de implantação ocorreu entre 1989 a 1992 na cida-
de de São Paulo. Procura, também, compreender as teorias que 
lhe deram sustentação, seu contexto histórico de implantação 
e seus desdobramentos no desenrolar dos mais de vinte anos 
que se passaram. Busca, igualmente, construir um cenário do 
processo de formação em serviço docente em articulação com 
as demais políticas que foram concebidas. Pretende-se, assim, 
analisar o que consideramos uma política de grande importância 
para a educação e para o processo de valorização docente, con-
siderando a realidade nacional e o contexto em que foi criada.
Esta política foi inspirada na teoria de Paulo Freire que, 
nove anos após seu retorno do exílio, fez uma corajosa tentativa 
de dar concretude a suas ideias e as de inúmeros educadores 
progressistas brasileiros. Essas ideias já eram bem difundidas 
e reconhecidas por meio de inúmeras publicações, amplamente 
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traduzidas em diversos idiomas pelo mundo afora. O seu ideal 
era mudar substancialmente a educação na cidade de São Paulo. 
Ele foi Secretário de Educação no período de janeiro de 1989 a 
maio de 1991. Retornou, então, às suas atividades acadêmicas, 
sendo substituído pelo professor Mario Sérgio Cortella, que 
participava de seu governo desde o inicio e era seu chefe de 
gabinete. Cortella deu, então, continuidade aos projetos que se 
encontravam em andamento.
Freire desenvolveu na rede paulistana, todo um processo 
de discussão a respeito da construção do currículo nas escolas. 
Esse processo incluía a formação continuada e valorização do 
professor, em uma perspectiva emancipatória e humanizadora, 
inspirado nos projetos de educação popular que ocorreram nas 
décadas de cinquenta e sessenta. 
O educador trabalhou com educação de jovens e adultos, 
durante o governo de João Goulart, portanto, nos estados do 
nordeste do Brasil. Esse trabalho envolvia um número muito 
grande de educadores que sonhavam com a possibilidade de 
erradicar o analfabetismo no Brasil mediante a criação do Plano 
Nacional de Educação (PNE), acontecido em um período ante-
rior à ditadura militar, em finais da década de sessenta. 
Após a ditadura civil-militar, Freire se exilou e ficou fora 
do Brasil por um período de 15 anos. Morou por longo tempo 
no Chile e atuou em diversos países do Terceiro Mundo em 
projetos de educação popular.
Quase uma década após seu retorno ao Brasil, em contexto 
de abertura política e anistia aos exilados da ditadura, Freire e 
muitos outros educadores se propunham a lançar as bases do 
que seria para o País uma educação democrática e popular. Seria 
voltada para a apropriação, pelas camadas populares, de instru-
mentos que lhes possibilitassem lutar por melhores condições 
de vida para toda a população que, até então, se encontrava à 
margem dos direitos humanos essenciais. A educação tinha aí 
um importante papel.
Para tanto, era necessário levar a sério o significado dos ter-
mos “participação”, “construção do conhecimento/identidade” 
e “formação dos sujeitos”, bem como a concepção de “sujeito 
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coletivo” - que, para Freire, tem uma dimensão bem radical. 
Essas concepções requeriam atos administrativos e investimentos 
por parte das autoridades governamentais.
Após um momento mágico e inusitado em que é eleita uma 
representante dos segmentos menos favorecidos da sociedade 
brasileira (mulher e nordestina), Luíza Erundina nomeia para 
assumir a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, nos 
anos iniciais de seu governo, o professor Paulo Freire. O obje-
tivo era construir para a cidade de São Paulo o projeto de uma 
escola pública democrática e popular1, logo após a promulgação 
de uma Constituição cidadã, fruto de um longo processo de 
luta de toda a sociedade brasileira. O governo Erundina foi, 
naquele momento, um símbolo da possibilidade da concretiza-
ção de conquistas há muito tempo almejadas pelos educadores 
progressistas do Brasil.
Saíamos, então, do governo Jânio Quadros, que aconteceu 
entre 1986 a 1988 e representou um período de dura opressão
1 O movimento em prol de uma escola democrática e popular nasce da neces-
sidade da classe trabalhadora lutar pelo acesso à educação, principalmente à 
educação elementar, desde os anos cinquenta e início da década de sessenta, 
movimento interrompido pela ditadura militar em 1964. Canário (2007) 
reproduz palavras de Vanilda Paiva: “Podemos tomar aqui o exemplo do 
que ocorreu com a expansão das matrículas iniciais no ensino elementar 
em distintas conjunturas políticas: elas chegaram a se expandir a índices 
superiores a 8% ao ano no início dos anos 60, caindo a menos de 0,5% no 
início dos anos 70. E tais índices de crescimento não estão desvinculados 
do maior ou menor peso político das classes trabalhadoras na conjuntura 
política daqueles períodos. Em síntese, à derrota política dos trabalhadores 
em 1964 correspondeu uma redução das oportunidades educacionais ofe-
recidas” [...] (PAIVA, 1980, p.84). Segue Canário (2007) em sua descrição 
da contribuição de Vanilda Paiva: “Tendemos hoje a considerar que a edu-
cação popular, definida como aquela que atende aos interesses das classes 
populares, é uma educação que passa fora do sistema formal de ensino, 
sendo — portanto — basicamente educação de adultos [...] Isto, porém, 
não nos deve impedir de ver que a educação popular não se restringe a 
ela, mas engloba toda a educação que se destina às classes populares: a 
que se vincula ao movimento popular de forma direta, mas também a que 
é organizada pelo Estado, incluindo-se aí o sistema de educação formal 
destinado aos adultos e também à população em idade escolar” (PAIVA, 
1980, p.80).
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para todos os educadores. Em janeiro de 1989, assume o go-
verno do município Luíza Erundina, trazendo como secretário 
de educação o professor Paulo Freire. Temos aí duas figuras 
antagônicas: Jânio Quadros e Paulo Freire. O primeiro queimou 
livros da administração anterior e exonerou professores grevistas, 
e o segundo trouxe em si um símbolo da libertação e justiça e 
introduziu, como caminho metodológico, a interdisciplinaridade. 
I. o PRocesso de constRução 
de uma “nova escola” 
A pauta de discussão para a construção da proposta edu-
cacional do novo governo municipal incluiu, dentre outras, a 
importância de uma formação continuada docente em serviço, 
ou seja, acontecida no espaço escolar, durante o horário de tra-
balho regular. A meta era propiciar a educadores e educadoras a 
construção de uma identidade individual e coletiva, voltada para 
a emancipação de todos aqueles que habitam o espaço escolar, 
para a valorização de uma prática pedagógica que, ao mesmo 
tempo em que considerasse a herança cultural trazida pelas 
crianças ao chegarem à escola, buscasse a ampliação da visão de 
sua leitura de mundo e o acesso ao conhecimento historicamente 
construído, de forma crítica e emancipatória. 
Esperava-se garantir a participação de todos os envolvidos, 
em particular estudantes e seus familiares, no processo de ensino 
e aprendizagem, trazendo, assim, a possibilidade da conquista de 
uma escola pública democrática e da construção de um currículo 
que contemplasse as reais necessidades das crianças e dos ado-
lescentes vindas das classes trabalhadoras, que, em sua maioria, 
habitam as periferias da cidade.
Observemos alguns trechos da carta “aos que fazem a edu-
cação pública na cidade”, publicada no Diário Oficial do Município 
em 1º de fevereiro de 1989:
[...] A Secretaria precisa de burocracia, não do burocra-
tismo; precisa do acadêmico, mas não do academicismo. 
Precisa de professores que valorizem a unidade teoria - 
prática, professores curiosos que respeitem a linguagem 
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da criança, que pensem rigorosamente sem abandonar a 
poesia, que proponham uma forma cientifica de pensar o 
mundo, sendo assim capazes de fazer uma reflexão critica 
sobre a sua própria prática. O aluno deverá ser o centro 
das preocupações, a medida do êxito ou do fracasso de 
nossa política. [...] Neste sentido, concomitantemente com 
sua pratica docente, a formação continua do magistério [grifo 
nosso] será prioritária. [...] Uma escola pública popular 
não é apenas aquele a qual todos tem acesso, mas aquela 
de cuja construção todos podem participar, aquela que 
atende realmente aos interesses populares que são os in-
teresses da maioria: e, portanto, uma escola com uma nova 
qualidade baseada no compromisso, numa postura solidária, 
formando a consciência social e democrática. Nela todos 
os agentes, e não só os professores, possuem papel ativo, 
dinâmico, experimentando novas formas de aprender, de 
participar, de ensinar, de trabalhar, de brincar e de festejar. 
[...] A qualidade dessa escola deverá ser medida, por isso, 
não apenas pela qualidade de conteúdos transmitidos e 
assimilados, mas igualmente pela solidariedade de classe [grifo 
nosso] que tiver construído, pela possibilidade que todos os 
usuários da escola – incluindo pais e comunidade – tiverem 
de utilizá-la como um espaço para elaboração de sua cultu-
ra. [...] (DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 1989, p.1).
Neste documento, ficam latentes os princípios da admi-
nistração Freire, baseada na ampla participação popular para a 
construção do currículo a partir de uma cultura de classe, da 
construção de uma escola na qual todos tenham voz e possam 
transformar sua própria realidade.
Várias providências foram tomadas para dar concretude a 
esses ideais. Uma delas foi a retomada do Regimento Comum 
das Escolas Municipais, por meio do decreto 31.086 de 2 de 
janeiro de 1992 que, embora estivesse presente desde o início 
da organização da rede pública municipal, foi editado na gestão 
Covas, em dezembro de 1988, abolido pelo governo Jânio Qua-
dros, reeditado, implantado nas escolas no inicio do governo de 
46 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
Luiza Erundina. Foi publicado em fevereiro de 1989, na mesma 
ocasião da publicação da carta acima citada, sendo alterado e 
republicado em dezembro de 1991. Tal documento teve a função 
de ditar as diretrizes para a organização da escola, fortalecendo 
a atuação dos conselhos escolares como órgãos de deliberação 
e gestão e introduzindo corajosas mudanças na educação.
Ressaltamos, ainda, a importância da criação dos NAEs 
(Núcleos de Ação Educativa) em substituição às antigas DEs 
(Delegacias de Ensino) como instâncias de apoio e acompanha-
mento aos projetos das escolas, de forma regionalizada, rom-
pendo, desta forma, o centralismo administrativo e pedagógico 
e o caráter de fiscalização dos órgãos intermediários, ainda tão 
presentes em nossos dias.
Há que se destacar, também, as parcerias estabelecidas com 
a universidade, o que sinalizou que é, sim, possível estabelecer 
o diálogo entre as diversas instâncias e níveis que compõem o 
sistema educacional. Para tanto, basta ter vontade e determina-
ção política.
Em 1992, foi publicado no Diário Oficial do Município o Es-
tatuto do Magistério, a Lei nº 11.229, alterada posteriormente 
pela Lei nº 11.434/93, ambas consideradas um marco para o 
magistério paulistano: a partir daí, professores e professoras te-
riam a possibilidade de optar por uma jornada docente que lhes 
proporcionasse oito horas de trabalho coletivo semanal, mais três 
horas-aula de trabalho individual e quatro horas-aula em local de 
livre escolha, além das 25 horas-aula de trabalho em regência.
Esta legislação foi precedida de todo um processo de dis-
cussão sobre o currículo e a organização do trabalho escolar 
marcada pela figura do professor Paulo Freire na administração 
municipal. Todas as entidades representativas do professorado 
foram convocadas a participar de sua elaboração.
Ao chegar ao governo, Freire defrontou-se com inúmeros 
problemas: “salas de aula superlotadas, infraestruturas degrada-
das, recursos públicos insuficientes, professores com excesso 
de trabalho e mal pagos, comunidades marcadas pelo desespero 
econômico e pela violência” (TORRES et al., 2002, p.27). Pro-
pôs um trabalho pedagógico que visava dar voz à comunidade, 
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que buscasse formar o aluno para o exercício de uma cidadania 
crítica, que levasse em consideração as experiências das crianças 
ao chegar ao espaço escolar. Atribuiu-se à escola o papel de 
centro de (re)criação e irradiação da cultura popular, de uma 
forma mais ampliada, de modo a propiciar aos alunos a apro-
priação dos bens da cultura, estes concebidos como ferramentas 
para o fortalecimento da classe trabalhador. É o que se pode 
observar neste trecho da carta aos educadores publicada no 
Diário Oficial do Município em 10 de outubro de 1992, assinada 
pela então prefeita Luiza Erundina, pelo secretário de Educação 
em exercício (1991-1992), Mario Sergio Cortella, e pelo antigo 
secretário (1989-1991), Paulo Freire, destinada “àqueles que 
conosco constroem um ensino público de qualidade para São 
Paulo” (TORRES et al., (2002, p.49, grifo nosso):
[...] Não devemos chamar o povo à escola para receber 
instruções, postulados, receitas, ameaças, repreensões e pu-
nições, mas para participar coletivamente da construção de 
um saber, que vai além do saber de pura experiência feito, 
que leve em conta as suas necessidades e o torne instru-
mento de luta, possibilitando-lhe transformar em sujeito de 
sua própria história. A participação popular na criação da 
cultura e da educação rompe com a tradição de que só a 
elite é competente e sabe quais as necessidades e interesses 
de toda a sociedade. A escola deve ser também um centro 
irradiador de cultura popular, à disposição da comunidade, 
não para consumi-la, mas para criá-la. [...] A escola é tam-
bém um espaço de organização política das classes popula-
res. A escola como um espaço de ensino-aprendizagem será 
então um centro de debates de ideias, soluções, reflexões, 
onde a organização popular vai sistematizando sua própria 
experiência. O filho do trabalhador deve encontrar nessa 
escola os meios de autoemancipação intelectual indepen-
dente dos valores das classes dominantes. A escola não é 
só um espaço físico. É um clima de trabalho, uma postura, 
um modo de ser. A marca que queremos imprimir coletivamente às 
escolas privilegiará a associação da educação formal com a educação 
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não formal. A escola não é o único espaço da veiculação do 
conhecimento. Procuraremos identificar outros espaços 
que possam propiciar a interação de práticas pedagógicas 
(DIARIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 1992,p.1)
Este documento, divulgado no final da administração Erun-
dina, deixa evidente o caráter inovador e contra-hegemônico da 
escola freiriana. Estamos diante de uma proposta de uma escola 
nova, onde as crianças e toda a comunidade deveriam ter vez 
e voz e poderiam participar ativamente de sua organização, de 
sua construção. 
A proposta da criação de uma escola inspirada nos prin-
cípios freirianos trouxe a concepção de um espaço onde sua 
ontologia e epistemologia poderiam ser concretizadas em uma 
prática pedagógica emancipatória, em que o conhecimento se-
ria visto em uma perspectiva interdisciplinar, ou seja, em que a 
fragmentação entre as disciplinas pudesse encontrar um espaço 
de superação. Desta forma, fazia-se necessário partir do conhe-
cimento da realidade vivida pelos educandos, estes concebidos 
como “seres cognoscentes” em um constante processo de “ser” 
e “conhecer”, para “ser mais” e “conhecer mais” em uma visão 
universalizadora e humanizadora, como queria Freire. 
Assim, o professor tem o papel de auxiliar o aluno na trans-
posição do que Freire denomina “saber de experiência feito”, ou 
seja, os saberes de sua cultura, “para o conhecimento resultante 
de procedimentos mais rigorosos de aproximação aos objetos 
cognoscíveis” (FREIRE, 1999, p.81), o saber produzido por outros 
sujeitos de forma mais elaborada, em uma concepção mais ampla 
de apropriação do conhecimento.
Desta forma, nesta nova escola, ser professor é um ato 
político que implica rigor científico e compromisso com os es-
tudantes, o que constitui uma “necessária disciplina” (FREIRE, 
1999, p.83), que faz com que ambos se envolvam profundamente 
no processo de ensinar-aprender.
Ser professor implica, sobretudo, estar aberto ao diálogo 
com o educando:
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O diálogo entre professoras ou professores e alunos ou alu-
nas não os torna iguais, mas marca a posição democrática 
entre eles ou elas. [...] O diálogo tem significação precisa 
porque os sujeitos dialógicos não apenas conservam a sua 
identidade. Mas a defendem e assim crescem um com o 
outro. O diálogo, por isso mesmo, não nivela, não reduz um 
ao outro. Nem é favor que um faz para o outro. Implica, 
ao contrário, um respeito fundamental dos sujeitos nele 
engajados, que o autoritarismo rompe ou não permite que 
se constitua. Assim também a licenciosidade, de forma 
diferente, mas é igualmente prejudicial (FREIRE, 1999, 
p.117-118).
Nesse texto, evidencia-se o perfil docente, próprio dos 
educadores progressistas. Para Freire, o diálogo é fundamental 
e, para que seja estabelecido de modo a garantir o respeito à 
identidade de cada um, necessita da garantia da autoridade do-
cente. Essa autoridade é diferente do autoritarismo e diferente 
da licenciosidade, ambas tão duramente criticadas pelo autor: 
o primeiro impede que o educando desenvolva sua consciência 
crítica e a segunda permite que este se acomode, deixando, 
igualmente, de desenvolver esta criticidade tão fundamental ao 
estabelecimento de uma relação democrática e dialógica.
A reforma educativa então proposta “refletia a ideologia 
democrático-socialista do Partido dos Trabalhadores que venceu 
as eleições municipais em 1989” (TORRES et al., 2002, p.25). 
Segundo este autor, desde 1989 já se encontrava em andamento 
o projeto interdisciplinar (o chamado “Projeto Inter”) que deu 
origem a todo um processo de reforma educacional baseado 
em três princípios básicos, de forma articulada: a gestão de-
mocrática, através do fortalecimento dos conselhos de escola, 
o Movimento de Reorientação Curricular (MRC) e a formação 
continuada docente.
Esta formação concretizou-se de forma a atingir mais es-
pecificamente o professorado a partir da publicação do Estatuto 
do Magistério, já no último ano do governo petista,1992, embora 
seu conteúdo não deva ser compreendido apenas como mudança 
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na legislação. O Estatuto é, de fato, fruto de todo um debate a 
respeito de questões de fundo, como a autonomia e a valorização 
docente, a importância da construção de uma identidade coletiva 
que pudesse refletir os anseios e as necessidades de cada uma 
das escolas da rede municipal de São Paulo.
II. desdobRamentos desta 
PolítIca PúblIca
O governo municipal petista não teve continuidade ime-
diata. As gestões seguintes, apesar de manter as jornadas de 
trabalho docente consolidadas pelo Estatuto do Magistério (lei 
11.229/92 e 11434/93), deram outras cores a esta formação. 
Durante os mais de vinte anos que se sucederam ao momento 
de implantação desta política, também ocorreram muitas mu-
danças no cenário político brasileiro, influenciando diretamente 
a sua configuração. 
Os esforços de Freire para a construção de uma nova 
escola foram, em certa medida, prejudicados pelo contexto 
econômico e social brasileiro da década de 1990, época em que 
ocorreram grandes mudanças no cenário político e educacional, 
motivadas por uma nova ordem nacional e mundial que vinha se 
instaurando, em decorrência do forte processo de globalização 
e aprofundamento das contradições do capitalismo mundial.
Para Frigotto e Ciavatta (2003), a década de 1990 foi 
marcada pelo neoliberalismo em que os valores do mercado 
determinam as relações humanas na sociedade. Predomina, nas 
políticas públicas voltadas para a educação, a concepção de que 
a educação é sobretudo uma condição importante para a garantia 
do progresso econômico de cada um,2 o que contraria as con-
cepções de educação popular defendidas por Freire.
Em 26 de dezembro de 2007, foi publicado o novo Es-
tatuto do Magistério (Lei nº 14.660), que manteve o formato 
das jornadas de trabalho docente, com ampliação para que os 
professores em exercício nos Centros de Educação Infantil 
2 No artigo citado, os autores evidenciam o individualismo exacerbado pro-
movido pela onda neoliberal acontecida nos anos 1990 e que trouxe um 
enfoque diferente para a educação.
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(CEIs), antigas creches municipais, também pudessem usufruir 
desta formação em serviço, embora com menos horas-aulas, 
em comparação com seus colegas das Escolas Municipais de 
Educação Infantil (Emei’s) e Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental (Emef ’s).3
Embora tecnicamente as jornadas docentes aconteçam ainda 
hoje no mesmo formato em que de início foram pensadas, esta 
política não produziu os efeitos que os educadores progressistas 
esperavam na época de sua implantação. Ao governo de Luiza 
Erundina se sucederam os governos de Maluf  e Pitta, Marta 
Suplicy, Serra e Kassab e, atualmente, Fernando Haddad. Todos 
eles deram, cada um em seu tempo, direcionamentos diferentes 
a esta política pública, dependendo sempre das concepções de 
educação que a nortearam.
Logo após o término do governo Erundina, todo o pro-
cesso de transformação na Educação é interrompido quando 
sobem ao poder Maluf  e Pitta, que não lhe dão continuidade. 
Ainda que não tenham retirado os ciclos e/ou terminado com as 
jornadas, estes não deram continuidade e nem abriram espaços 
para a discussão dessas medidas. O resultado foi o esvaziamento 
de todo um processo com potencial inovador.
Passamos de um momento mágico, de grandes possibilida-
des, para uma situação em que não tínhamos uma política educa-
cional definida. Os investimentos na área caíram vertiginosamen-
te e as escolas ficaram sem direcionamento para a organização 
de suas ações de formação, ainda em processo de maturação. 
Embora as administrações Maluf  e Pitta tenham mantido as 
jornadas, não houve apoio aos educadores responsáveis para sua 
efetivação. Oscoordenadores pedagógicos e as equipes técnicas 
das escolas e das DEs (os NAEs voltaram a serem denominados 
Delegacias de Ensino) não tiveram o respaldo necessário para 
a organização da formação docente no espaço escolar, o que 
resultou no esvaziamento desta política.
3 Os CEIs atendem hoje as crianças de 0 a 3 anos de idade; as Emei’s, as 
de 4 e 5 anos; e as Emef ’s, as que frequentam os nove anos referentes ao 
ensino fundamental, portanto, com 6 a 14 anos de idade, podendo atender 
também a Educação de Jovens e Adultos (EJA).
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Após oito anos de administração Maluf-Pitta, assume a 
Prefeitura o governo Marta Suplicy (do Partido dos Trabalha-
dores), que reaviva algumas propostas para a organização do 
horário coletivo, no bojo de uma política educacional mais am-
pla, com o intuito de “retomar a conversa” iniciada por Freire. 
O Grupo de Apoio à Ação Educativa (Gaae) foi uma ação do 
governo petista no coletivo da escola que, de inicio, propunha 
a interação do tripé universidade/equipe escolar/comunidade, 
no horário coletivo, com o objetivo de promover a discussão 
necessária com as equipes para a implementação das propostas 
de governo. Essa implementação deveria ser realizada a partir 
da discussão das diretrizes governamentais, dentre as quais a 
gestão democrática e participativa e o Projeto Escola Aberta, 
com importante discussão acerca do currículo escolar. Entre-
tanto, ficou clara a fragilidade da universidade neste papel. 
Evidenciou-se o quanto a articulação teoria/prática é difícil 
de ser alcançada. A “entrada” de membros da comunidade no 
horário coletivo também foi alvo de muita resistência. Faltou 
uma discussão mais aprofundada com os professores, para que 
tais ações acontecessem. Destacou-se a dificuldade que aquela 
administração teve em dialogar com as escolas, o que foi sentido 
por todos os que vivenciaram este período e foi apontado pelos 
sujeitos participantes do circulo epistemológico.
Embora consideremos o fato de que a administração de 
Marta Suplicy tenha trazido contribuições ao debate e tenha pro-
duzido ações efetivas que buscaram contemplar as necessidades 
das comunidades mais periféricas (os CEUs – Centro de Edu-
cação Unificados - são um grande exemplo disso), esta prefeita 
teve muita dificuldade no diálogo com os educadores da rede, 
o que trouxe grandes problemas a sua proposta de formação.4
O Programa Ler e Escrever — Prioridade na Escola Pú-
blica, implantado durante os governos Serra e Kassab, trouxe 
uma perspectiva de controle e forte direcionamento nas ações 
4 Para Fasano (2006, p.104), a política educacional expressa por meio dos 
CEUs configurou-se como planejamento descendente e pouco dialogado 
com os educadores. “Tal característica pode ter colaborado com o grau de 
resistência por parte dos educadores no processo instituinte do projeto.”
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de formação do coletivo das escolas, tirando dos educadores 
a “possibilidade de autoria” e reduzindo o horário coletivo à 
elaboração de planilhas de cunho tecnicista a respeito do pro-
cesso de alfabetização das crianças. Durante aqueles governos, 
houve forte esvaziamento da política de formação docente em 
serviço na perspectiva freiriana, seja em razão da diminuição 
dos recursos destinados à formação, seja no direcionamento 
dado pela administração Kassab, que impôs às unidades uma 
homogeneização de procedimentos de formação, promovendo, 
em certa medida, um engessamento nas práticas pedagógicas.
O documento “Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo”, já mencionado no capítulo anterior, 
criou o Sistema Municipal de Formação do Educador.O objetivo 
principal desse documento é dar “organicidade aos projetos de 
estudos, pesquisa e formação dos educadores da rede”, trazendo 
a concepção da proposta de formação continuada docente em 
serviço presente no documento:
Na formação contínua é importante investir nas reflexões 
dos educadores enquanto sujeitos na construção de sua 
competência, destacando e respeitando os seus saberes: da 
experiência, pedagógicos e das diversas áreas do conheci-
mento (sociologia, antropologia, história, arte, matemática, 
meio ambiente, tecnologia e linguístico) (SISTEMA MUNI-
CIPAL DE FORMAÇÃO DO EDUCADOR, 2013, p.44).
Uma das diferenças a ser destacada entre a proposta men-
cionada e a proposta freiriana está no processo e no contexto 
em que foram pensadas. Embora Haddad tenha disponibilizado o 
texto inicial para ser discutido e receber sugestões de alterações 
em seu conteúdo em um prazo estipulado de trinta dias, sua 
elaboração não contou com a participação dos atores envolvi-
dos no processo. Nem mesmo as entidades de classe puderam 
participar. O texto foi estabelecido pelos técnicos da Secretaria. 
Acrescentamos, ainda, que, além da proposta de formação, foram 
introduzidas mudanças estruturais importantes no processo de 
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avaliação das aprendizagens (por exemplo, utilização de notas de 
0 a 10 e possibilidade de retenção nos quatro últimos anos do 
ensino fundamental), sem que os educadores pudessem opinar 
— o que, no nosso entender, descaracteriza um dos princípios 
dessa administração: a gestão democrática, que já virou quase 
um jargão de todos os governos que chegam ao poder.
algumas PossíveIs conclusões
Pelas razões aqui apresentadas, percebemos que a política 
de formação continuada em serviço docente trazida pela gestão 
Erundina — inspirada nas concepções freirianas de construção 
de uma escola democrática e popular e que visa à transformação 
da sociedade —, embora permaneça nos moldes antes concebi-
dos no que tange à questão administrativa, encontra-se atualmen-
te em profunda crise. Para que produza o impacto esperado no 
avanço das aprendizagens dos alunos e na melhoria da qualidade 
da educação, “é preciso resgatar o horário coletivo de formação 
como espaço verdadeiramente de formação, como pensado por 
Paulo Freire, onde os educadores assumam o compromisso de 
analisar a sua prática e, assim, transformá-la, transformando 
também a própria educação pública” (palavras ditas pelo sujeito 
participante 1 do círculo epistemológico ).
Todavia, é necessário que tenhamos clareza de quanto ao 
tipo de educação que queremos para nossos alunos. O avanço 
das tecnologias, a constituição da sociedade do conhecimento, 
o desenvolvimento das ciências no século XXI, a expansão do 
neoliberalismo trouxeram para os educadores grandes desafios. 
A escola necessita estar na linha de frente de todo esse processo, 
diante do perigo de mais uma vez as classes menos favorecidos 
de nossa sociedade serem alijadas no seu direito à educação de 
qualidade que considere os saberes produzidos pelos educandos 
e, a partir destes, proporcionar-lhes a oportunidade de apropria-
ção dos bens da cultura universal. A “educação bancária”, que 
propõe a mera transmissão de conhecimento, tão criticada por 
Freire em toda a sua obra, ainda continua sendo praticada por 
muitos educadores que centralizam suas ações em mera repro-
dução de conteúdos presentes nos livros didáticos. Muitos não 
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conseguiram a superação da fragmentação entre as disciplinas, 
o que dificultou o avançar das práticas docentes.
A concepção dialógica freiriana — a qual parte do princípio 
de que educandos e educadores são sujeitos que estão constante-
mente querendo ser mais e de que, para isso, devem ser sujeitos de 
sua aprendizagem — nem sempre foi efetivamente considerada 
pelas administrações que sucederam a administração Erundina.
Em nosso entender, para que essa política de formação 
aconteça de modo a produzir os resultados almejados pelos 
educadores progressistas de nosso país,tão necessários à melho-
ria do processo ensino e aprendizagem de nossos alunos, faz-se 
necessário o reconhecimento das administrações da importância 
da formação em serviço. Ou seja, aquela acontecida no espaço 
escolar e que propicie a construção coletiva por parte dos sujei-
tos do fazer pedagógico, de forma a atender as especificidades 
de cada uma das escolas do sistema municipal de educação da 
cidade de São Paulo em seu contexto nacional e regional. Isto 
ainda é uma utopia, um sonho possível para muitos educadores 
que acreditam e lutam pela concretização desta possibilidade.
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